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7.1.2. for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto nº 6.135, de 2007.

7.2. A isenção deverá ser solicitada, exclusivamente, via
Internet, no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, no
período de 17 a 20 de fevereiro de 2014. O candidato ao preencher o
Formulário deverá, obrigatoriamente, informar o seu Número de Iden-
tificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico.

7.3. A FUNDEP consultará o Sistema de Isenção de Taxa de
Concurso - SISTAC do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome - MDS, que é a ferramenta utilizada para a con-
cessão da isenção da Taxa de Concursos aos cadastrados. O simples
preenchimento do Formulário no endereço eletrônico www.gestao-
deconcursos.com.br, para a solicitação de isenção de pagamento da
taxa, não garante o deferimento.

7.4. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções pre-
vistas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único do
artigo 10 do Decreto n°. 83.936, de 06 de setembro de 1979.

7.5. Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento
de taxa de inscrição via correios, via fax, correio eletrônico ou qual-
quer outro meio que não seja o especificado no subitem 7.2.

7.6. Não será concedida isenção do pagamento do valor de
inscrição ao candidato que:

a) Deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela In-
ternet.

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas.
c) Não informar o Número de Identificação Social (NIS)

corretamente ou informá-lo nas situações inválido, excluído, com
renda fora do perfil, não cadastrado, de outra pessoa ou ainda não
i n f o r m a r.

7.7. A homologação do resultado da solicitação de isenção
de pagamento de taxa de inscrição será divulgada, via Internet, no
endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, a partir do dia
26 de fevereiro de 2014.

7.8. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição
que não atender a quaisquer das exigências determinadas neste Edital
será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso previsto
no item 12 deste Edital.

7.9. No caso de indeferimento da solicitação de isenção de
pagamento de taxa de inscrição, o candidato, que mantiver o interesse
em participar deste concurso público, deverá seguir todas as ins-
truções do item 4.

8. DA INSCRIÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
8.1. Para fins de reserva de vaga prevista neste concurso

público, considera-se pessoa portadora de deficiência aquela que se
enquadra nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal
nº. 3.298/1999 e alterações combinado com o enunciado da Súmula
377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, assim definidas:

8.2. As pessoas portadoras de deficiência que pretendam
fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela legislação, é
assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em concurso
público, devendo ser observada a compatibilidade das atribuições do
cargo com a sua deficiência.

8.3. A utilização de material tecnológico de uso habitual não
obsta a inscrição na reserva de vagas; porém, a deficiência do can-
didato deve permitir o desempenho adequado das atribuições es-
pecificadas para o cargo, admitida a correção por equipamentos,
adaptações, meios ou recursos especiais.

8.4. No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência
deverá declarar que está ciente das atribuições do cargo para o qual
pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito
à avaliação pelo desempenho dessas atribuições.

8.5. O candidato portador de deficiência, se aprovado e clas-
sificado neste concurso público, além de figurar na lista de clas-
sificação da ampla concorrência, terá seu nome constante da lista
específica de pessoa com deficiência, conforme determina a Decreto
Federal nº 3.298/1999.

8.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas re-
servadas às pessoas portadoras de deficiência, estas serão preenchidas
pelos demais concursados para ampla concorrência, observada a or-
dem de classificação.

8.7. O candidato portador de deficiência, durante o preen-
chimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de observar os
procedimentos descritos no item 6 deste Edital, deverá informar que
possui a deficiência e a forma de adaptação da sua prova.

8.8. O candidato portador de deficiência que não preencher
os campos específicos do Formulário Eletrônico de Inscrição e não
cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada
como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar pos-
teriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.

8.9. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato
portador de deficiência deverá encaminhar até o dia último dia de
inscrição, via Sedex ou correspondência com registro de Aviso de
Recebimento (AR), o Laudo Médico original ou cópia autenticada
expedido no prazo máximo de até 12 (doze) meses da data do término
das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da
deficiência.

8.10. O Laudo Médico deve conter todas as informações
necessárias que permitam caracterizar a deficiência nas categorias
discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº. 3.298/1999 e al-
terações combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior
Tribunal de Justiça - STJ.

8. 11. O Laudo Médico deverá ser entregue em envelope
fechado, preferencialmente em tamanho ofício, contendo na parte
externa e frontal do envelope os seguintes dados:

CONCURSO PÚBLICO DO IFSP - EDITAL 057/2014
REFERÊNCIA: LAUDO MÉDICO
NOME COMPLETO DO CANDIDATO
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
CARGO: ESPECIALIDADE PRETENDIDA
8.12. O Laudo Médico deverá ser entregue, diretamente pelo

candidato ou por terceiro, até o último dia de inscrição das seguintes
formas:

a) Na Gerência de Concursos da FUNDEP, situada na Av.
Presidente Antônio Carlos, n° 6.627, Unidade Administrativa II, 3º
andar, Campus Pampulha da UFMG, em Belo Horizonte-MG (acesso
pela Av. Antônio Abraão Caram, Portão 2), no horário das 9h às
11h30min ou das 13h30min às 16h30min (exceto sábados, domingos
e feriados).

b) Via SEDEX ou AR, postado nas Agências dos Correios,
com custo por conta do candidato, endereçado à Gerência de Con-
cursos da FUNDEP, Av. Presidente Antônio Carlos, n° 6.627, Uni-
dade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG, em
Belo Horizonte-MG Caixa Postal 6985 CEP: 30.120- 972. Nesse
caso, para a validade do pedido, a data da postagem deverá obedecer
ao prazo estabelecido no item 8.9, deste Edital.

8.13. O IFSP e a FUNDEP não se responsabilizam pelo
extravio ou atraso dos documentos encaminhados via Sedex ou AR.

8.14. Os documentos indicados no item 8.9 deste Edital terão
validade somente para este concurso público e não serão devolvi-
dos.

8.15. Os candidatos que, dentro do período das inscrições,
não atenderem aos dispositivos mencionados no item 9 e subitens
deste Edital, não concorrerão às vagas reservadas para pessoas com
deficiência, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso pre-
visto no item 12 deste Edital.

8.16. A realização de provas nas condições especiais so-
licitadas pelo candidato portador de deficiência será condicionada à
legislação específica e à possibilidade técnica examinada pela FUN-
D E P.

8.17. A homologação do resultado da solicitação de inscrição
como candidato deficiente será divulgada, via Internet, no site da
FUNDEP, a partir do dia 18 de março de 2014.

8.18. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato
com deficiência que não seguir as instruções constantes deste Edital
para inscrição nesta condição.

8.19. Após a nomeação do candidato, a deficiência não po-
derá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.

9. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CON-
DIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

9.1. Condições especiais de realização das provas poderão
ser requeridas tanto para pessoas com deficiência quanto para pessoas
que, em razão de alguma limitação temporária, tenham necessidade.

9.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no
momento do pedido de isenção do valor de inscrição, atendimento
especial para o dia de realização das provas, indicando as condições
de que necessita para a realização destas.

9.2.1. A realização de provas nas condições especiais so-
licitadas pelo candidato, assim consideradas aquelas que possibilitam
a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do
candidato e à legislação específica, devendo ser observada a pos-
sibilidade técnica examinada pela FUNDEP.

9.2.2. A FUNDEP assegurará aos candidatos com deficiência
locais de fácil acesso, sem barreiras arquitetônicas e, quando for o
caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a
realização das provas.

9.2.3. O candidato com deficiência deverá requerer condi-
ções especiais (ledor, intérprete de libras, prova ampliada, auxílio
para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam
quais forem os motivos alegados, fica sob sua exclusiva respon-
sabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as condições
especiais não solicitadas.

9.2.4. O candidato que necessitar de condições especiais para
escrever deverá indicar sua condição, informando, na solicitação, que
necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o
candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo o Município e a
FUNDEP ser responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do
candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal.

9.3. O candidato que solicitar condições especiais para rea-
lização de prova deverá assinalar, na Ficha Eletrônica de Isenção ou
no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a
condição especial de que necessitar para a realização da prova, quan-
do houver.

9.4. O candidato que eventualmente não proceder conforme
disposto no item 9.3 deste Edital, não indicando nos formulários a
condição especial de que necessita, poderá fazê-lo por meio de re-
querimento de próprio punho, datado e assinado, devendo este ser
enviado à FUNDEP até o término das inscrições, nas formas previstas
no item 9.9, deste Edital.

9.5. O candidato que necessitar de tempo adicional para a
realização das provas deverá encaminhar requerimento por escrito,
datado e assinado, acompanhado de parecer emitido por especialista
da área de sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo
adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º do art. 40, do
Decreto Federal n° 3.298/1999 e alterações, até o término do período
das inscrições.

9.6. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova
especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema.

9.7. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova
especial ampliada serão oferecidas provas com tamanho de letra cor-
respondente a corpo 24.

9.8. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem
condições especiais serão oferecidos intérpretes de libras para tra-
dução das informações e/ou orientações verbais para realização da
prova.

9.9. A critério médico devidamente comprovado, através de
laudo médico, o candidato que não estiver concorrendo às vagas
reservadas as pessoas com deficiência e que por alguma razão ne-
cessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
apresentar à FUNDEP, em até 07 (sete) dias úteis anteriores à data da
Prova, requerimento de próprio punho, datado e assinado, indicando
as condições de que necessita para a realização das provas e as razões
de sua solicitação, e enviá-lo à FUNDEP, acompanhado do respectivo
laudo médico. A concessão do atendimento especial fica condicio-
nada à possibilidade técnica examinada pela FUNDEP.

9.10. A candidata lactante que necessitar amamentar durante
a realização da prova poderá fazê-lo, desde que assim o requeira
conforme o disposto no item 9.10.1 deste Edital.

9.10.1. A solicitação deverá ser feita em até 07 (sete) dias
úteis antes da data de realização da prova, por meio de requerimento,
datado e assinado, entregue pessoalmente ou por terceiro, ou enviado,
via FAX (31) 3409-6826 ou e-mail concursos@fundep.ufmg.br à
FUNDEP/Gerência de Concursos, situada na Avenida Presidente An-
tônio Carlos, n° 6.627 - Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus
Pampulha/UFMG, Belo Horizonte/MG, (acesso pela Avenida Antônio
Abrahão Caram - Portão 2) das 9h às 11h30min ou das 13h30min às
16h30min (horário de Brasília), exceto sábados, domingos e feria-
dos.

9.10.2. A candidata que não apresentar a solicitação no prazo
estabelecido no item 9.10.1 deste Edital, seja qual for o motivo
alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não
adequação das instalações físicas do local de realização das provas.

9.10.3. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado
no item 9.10.1 deste Edital, o atendimento às condições solicitadas
ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido pela
F U N D E P.

9.10.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação
em favor da candidata lactante.

9.10.5. Para amamentação, a criança deverá permanecer no
ambiente a ser determinado pela coordenação local deste Concurso
Público.

9.10.6. A criança deverá estar acompanhada somente de um
adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela
candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apro-
priado, será autorizada pela Coordenação deste Concurso.

9.10.7. A candidata lactante, durante o período de amamen-
tação, será acompanhada de um Fiscal, do sexo feminino, da FUN-
DEP que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e
condições deste Edital.

9.10.8. Nos momentos necessários a amamentação, a can-
didata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova,
acompanhada de uma fiscal.

9.10.9. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se
fizerem necessários e na sala reservada para amamentação ficarão
somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau
de parentesco ou de amizade com a candidata.

9.10.10. A FUNDEP não disponibilizará acompanhante para
guarda de criança, devendo a candidata lactante levar acompanhante
para tanto, sob pena de não poder realizar as provas.

10. DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO
10.1. A FUNDEP divulgará no endereço eletrônico

www.gestaodeconcursos.com.br, para consulta e impressão pelo pró-
prio candidato, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de realização das
provas, o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), que conterá a
data, o horário e local de realização das provas.

10.2. É de inteira responsabilidade do candidato consultar no
site da FUNDEP as informações relativas ao horário e local da pro-
va.

10.3. No Comprovante Definitivo de Inscrição - CDI cons-
tarão expressamente o nome completo do candidato, o número de
inscrição, o cargo para o qual concorre, número do documento de
identidade, data de nascimento, a data, o horário, o local de realização
das provas (escola/prédio/sala) e outras orientações úteis ao can-
didato.

10.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o
número do documento utilizado na inscrição, a sigla do órgão ex-
pedidor, bem como a data de nascimento.

10.5. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do
candidato, no número do documento de identidade utilizado na ins-
crição, na sigla do órgão expedidor ou na data de nascimento deverão,
obrigatoriamente, ser comunicados pelo candidato à Gerência de Con-
cursos da FUNDEP por meio do fax (31) 3409-6826 ou ao Chefe de
Prédio, no dia, no horário e no local de realização das provas, apre-
sentando a Carteira de Identidade, o que será anotado em formulário
específico, em duas vias: uma para o candidato e outra para FUN-
D E P.

10.6. O candidato que não solicitar a correção da data de
nascimento, até o dia da realização das provas, não poderá alegar
posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.

10.7. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou
retificações nos dados informados, confirmados e transmitidos pelo
candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário Eletrônico
de Inscrição, relativos ao cargo, bem como à condição em que con-
corre (vagas de ampla concorrência ou reservadas a pessoas com
deficiência).

11. DA ESTRUTURA DA AVALIAÇÃO
11.1. O Concurso será realizado em 1 (uma) fase, de prova

objetiva de conhecimentos.
11.2. DA PROVA OBJETIVA
11.2.1. A Prova Objetiva constará de 80 (oitenta) questões

com duração de 4h, a realizar-se no dia 11 de maio, em local a ser
previamente divulgado no Comprovante Definitivo de Inscrição -
CDI.
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